PARECER N° 2149, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 581, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de produtos não disponíveis em estoque.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97a a 101a Sessões Ordinárias, de 01 a 08/08/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente dos entes federativos, registrou caber também aos Estados legislar sobre produção e consumo (inciso V), matéria ora tratada nesta propositura. No âmbito da competência concorrente, cabe à União estabelecer as regras gerais sobre o tema, restando aos Estados a competência suplementar, que, quando exercida, não poderá contrariar as diretrizes ditadas pela União sobre o assunto.

A Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor – CDC, representa as normas gerais estabelecidas pela União no contexto dos temas produção e consumo, devendo os Estados, ao exercerem a competência suplementar sobre idêntico assunto, respeitar as diretrizes impostas pela União por meio do CDC.

O sobredito diploma legal, ao tratar de assunto que guarda relação com a proposta, impôs que:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

(...)

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

(...)

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.

§ 2º Se o crime é culposo;

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Eis as ideias extraídas dos artigos transcritos acima: 

· a informação sobre os produtos deve ser adequada e clara, obrigando o fornecedor que veiculá-la; 

· existe proteção contra a publicidade enganosa e abusiva; e

· a afirmação falsa ou enganosa sujeita o vendedor infrator às penalidades do artigo 66 do CDC.

Posto isso, resta evidente que o artigo 1º, caput, e § 1º, da propositura se harmonizam com as imposições do Código de Defesa do Consumidor, não havendo, assim, óbices para que o Estado exerça sua competência suplementar sobre a matéria. 

Por outro lado, ao confrontarmos o § 2º do artigo 1º, bem como o artigo 2º, do presente projeto, encontramos divergências entre as ideias ali registradas e as disposições do Código de Defesa do Consumidor. Isso porque, muito embora o fornecedor deva retirar o anúncio quando os produtos se esgotarem, informando aos clientes sobre a ausência de estoque, a Lei n.º 8.078/90 lista alternativas para essa circunstância, in verbis:

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

 I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

Nota-se que o fornecedor só não poderá entregar produto de origem diversa daquela oferecida ao consumidor final, como pretende a propositura, se esta for a escolha do consumidor. Pode este consumidor, entretanto, optar por receber produto equivalente ou restituir a quantia paga, cobrando perdas e danos do vendedor. Por essa razão, o § 2º do artigo 1º e o artigo 2º da proposta colidem com as diretrizes gerais impostas pela União, é dizer, afrontam regras assentadas pelo Código de Defesa do Consumidor.

Por fim, falta dizer que se a Lei n.º 8.078/90 já elencou as penalidades aplicáveis ao descumprimento de seus artigos, não cabe à legislação estadual estabelecer outras medidas punitivas, vez que não pode haver bis in idem, é dizer, não pode haver repetição da sanção sobre o mesmo fato. Em se verificando a existência de normas de alcance nacional sobre esse assunto, estabelecidas pela União, não resta espaço para o exercício da competência suplementar do Estado. Ao Estado é vedado impor novas penalidades sobre fatos e penas já regulamentados pela União.

Diante de todo o discorrido até aqui, propomos, nesta oportunidade, a seguinte 

EMENDA

I) Dê-se ao § 2º do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 581, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º

(...)

§2º - O fornecedor não poderá entregar produto de origem diversa daquela oferecida ao consumidor final, caso seja essa a opção do consumidor.

II) Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 581, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 2º - O fornecedor que não atender ao previsto nesta Lei incorrerá nas sanções estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990).

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 581, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  23/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - André Soares – Célia Leão – Caio França – Marcio Camargo – Marcos Zerbini – Professor Auriel  - Gilmaci Santos – Geraldo Cruz 

